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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental
(Publicação determinada pela Lei nº 9.882, de 03.12.1999)

Acórdãos

EMB.DECL. NO AG.REG. NA ARGÜIÇÃO DE DES-
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(1)

ORIGEM : ADPF - 93154 - SUPREMO TRIBUNAL FEDE-
RAL

PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. LUIZ FUX
EMBTE.(S) : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABA-

LHADORES NA INDÚSTRIA
A D V. ( A / S ) : UBIRACY TORRES CUÓCO E OUTRO(A/S)

EMBDO.(A/S) : SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
INTDO.(A/S) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO

DE SÃO PAULO - FECOMERCIO/SP
A D V. ( A / S ) : LUIS ANTÔNIO FLORA E OUTROS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, rejeitou os embargos de declaração. Ausentes, justifi-
cadamente, o Ministro Ricardo Lewandowski (Presidente), em via-
gem oficial à República Popular da China, para participar do Fórum
de Justiça do BRICS (bloco de países composto por Brasil, Rússia,
Índia, China e África do Sul), e de outros eventos, e, neste jul-
gamento, os Ministros Marco Aurélio e Gilmar Mendes. Presidiu o
julgamento a Ministra Cármen Lúcia (Vice-Presidente). Plenário,
26.03.2015.

Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRA-
VO REGIMENTAL NA ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO
DE PRECEITO FUNDAMENTAL. AUSÊNCIA DE QUAL-
QUER DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535 DO CPC. TEN-
TATIVA DE MERA REDISCUSSÃO DO QUE JÁ FOI UNA-
NIMEMENTE AFIRMADO PELO PLENÁRIO DESTA COR-
TE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. O inconformismo que tem como real escopo a pretensão
de reformar o decisum não pode prosperar, porquanto inocorrentes as
hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sen-
do inviável a revisão da decisão em sede de embargos de declaração,
em face dos estreitos limites do art. 535 do CPC.

2. In casu, os embargos de declaração demonstram mera
tentativa de rediscussão do que foi decidido pelo acórdão embargado,
inobservando a embargante que os restritos limites desse recurso não
permitem o rejulgamento da causa.

3. O efeito modificativo pretendido pela embargante somente
é possível em casos excepcionais e uma vez comprovada a obs-
curidade, contradição ou omissão do julgado, o que não ocorre no
caso sub examine.

4. Embargos de declaração rejeitados.

Secretaria Judiciária
JOÃO BOSCO MARCIAL DE CASTRO

Secretário

DECRETO No- 8.440, DE 29 DE ABRIL DE 2015

Altera o Decreto nº 4.584, de 5 de fevereiro
de 2003, que institui o Serviço Social Au-
tônomo Agência de Promoção de Expor-
tações do Brasil - Apex-Brasil.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 10.668, de 14 de
maio de 2003,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 4.584, de 5 de fevereiro de 2003, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4º .....................................................................................
..........................................................................................................

§ 1º ...........................................................................................
..........................................................................................................

III - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

IV - Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência
da República;

V - Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e So-
cial - BNDES;

VI - Confederação Nacional da Indústria - CNI;

VII - Confederação Nacional da Agricultura e Pecuária do
Brasil - CNA;

VIII - Associação de Comércio Exterior do Brasil - AEB; e

IX - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Em-
presas - SEBRAE.

..........................................................................................................

§ 4º A Câmara de Comércio Exterior - CAMEX será con-
vidada permanente para todas as reuniões do Conselho Deli-
berativo, podendo se manifestar, sem direito a voto." (NR)

Art. 2º Fica revogado o Decreto nº 8.018, de 27 de maio de 2013.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de abril de 2015; 194º da Independência e 127º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Armando Monteiro

DECRETO No- 8.441, DE 29 DE ABRIL DE 2015

Dispõe sobre as restrições ao exercício de
atividades profissionais aplicáveis aos re-
presentantes dos contribuintes no Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais e a gra-
tificação de presença de que trata a Lei nº
5.708, de 4 de outubro de 1971.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto no art. 1º da Lei nº 5.708, de 4 de outubro de
1971, art. 6º, parágrafo único, alínea "a", do Decreto-Lei nº 1.437, de
17 de dezembro de 1975, art. 48 da Lei nº 11.941, de 27 de maio de
2009, e art. 10 da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013,
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DECRETO No- 8.439, DE 29 DE ABRIL DE 2015

Delega competência ao Ministro de Estado
do Meio Ambiente para a prática dos atos
que especifica.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, "a", e parágrafo único, da
Constituição, e tendo em vista o disposto nos art. 11 e art. 12 do
Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, e na Lei nº 12.651,
de 25 de maio de 2012,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica delegada competência ao Ministro de Estado do
Meio Ambiente para a prorrogação dos prazos estabelecidos nos art.
29, § 3º e art. 59, § 2º da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de abril de 2015; 194º da Independência e 127º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Izabella Mônica Vieira Teixeira
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EDILSON
Realce
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